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RESUMO

O Cicloturismo vem se desenvolvendo sustentado na perspectiva da educação ambiental aos quais órgãos gover-
namentais se propõem a elaborar políticas e atividades de desenvolvimento turístico pautado nesta modalidade 
do Turismo de Aventura. Este é o caso do Programa Experiências na Natureza, desenvolvido pela Goiás 
Turismo, em parceria como a Secretaria de Meio Ambiente (SECIMA) do Estado de Goiás. Nesta pesquisa foi 
traçado o perfil do turista que participou dos eventos do Programa, pontuando perspectivas para a atividade no 
Estado. Tomou--se como base de dados o documento “Programa Experiências na Natureza em Dados”, 
desenvolvido por meio de pesquisa de campo realizada pelo Observatório do Turismo do Estado de Goiás. 
Conclui-se que o evento tomou proporções positivas, com ressalvas específicas quanto à organização, em 
relação à atividade turística sustentável no Estado de Goiás.

PALAVRAS CHAVE: turismo de aventura, cicloturismo, políticas públicas.

ABSTRACT

Cycle tourism has been developing sustained in the perspective of environmental education to which government 
agencies are proposing to elaborate policies and activities of tourism development ruled in this modality of Adven-
ture Tourism. This is the case of the Experiences in Nature Program, developed by Goiás Turismo, in partnership 
with the Environment Secretariat (SECIMA) of the State of Goiás. This survey traced the profile of the tourist who 
participated in the Programʼs events, activity in the State. The document “Experiences in Nature in Data”, 
devel-oped by means of field research carried out by the Observatory of Tourism of the State of Goiás, was 
taken as a database. It was concluded that the event had positive proportions, with specific organization, in 
relation to the sustainable tourism activity in the State of Goiás.

KEYWORDS: adventure tourism, cycle tourism, public policies.
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1. INTRODUÇÃO

O Turismo é uma atividade em processo de crescimento e se destaca como um fenômeno econômico 
e social, e percebe-se um aumento da consciência sobre o papel que o turismo desempenha ou pode 
vir a desempenhar, tanto de forma objetivo ou, indireta ou continuada, sobre uma economia, no que 
se refere a de valor. (IBGE, 2008). Segundo a  Organização Mundial do Turismo (OMT), do ponto de vista 
formal, turismo é a soma de relações e de serviços resultantes de uma mudança de residência, tempo-
rária e voluntária, motivada por razões alheias a negócios ou profissionais. Já na ótica do autor Beni 
(1998, p. 38) turismo “é o estudo do homem longe de seu local de residência, da indústria que satisfaz 
suas necessidades, e dos impactos que ambos, ele e a indústria, geram sobre os ambientes físicos, 
econômicos e socioculturais da área receptora”. Krippendorf (2000, p. 14) afirma que “A necessidade de 
viajar é, sobretudo criada pela sociedade e marcada pelo cotidiano. As pessoas viajam porque não se 
sentem mais à vontade onde se encontram, seja nos locais de trabalho, seja onde moram. Sentem ne-
cessidade urgente de se desfazer temporariamente da rotina do dia-a-dia com o propósito de retomá-la 
ao regressar”.  Um dos princípios mais relevantes encontrados nas definições de turismo são o tempo 
de permanência, o caráter não lucrativo da visita e a procura do prazer por parte dos turistas, como se 
pode perceber na explicação de De La Torre (1992 apud BARRETTO, 1995, p.13):

Turismo é um fenômeno social que consiste no deslocamento voluntário 
e temporário de indivíduo ou grupos de pessoas que, fundamentalmente 
por motivos de recreação, descanso, cultura ou saúde, saem do seu local 
de residência habitual para outro, no qual não exercem nenhuma atividade 
lucrativa nem remunerada, gerando múltipla inter-relações de importância 
social, econômica e cultural.

Voltando para o foco das atividades turísticas e de lazer no meio natural, práticas esportivas se asso-
ciaram para a criação de um produto que pudesse alcançar os turistas que buscavam elementos que 
compõem o que chamamos hoje de turismo esportivo, de aventura e ecoturismo. Estes três segmen-
tos, definidos pelo Ministério do Turismo (BRASIL, 2010), se interagem pela possibilidade do desenvol-
vimento de atividades em ambientes naturais, através da prática esportiva que possuam ou não um 
teor de aventura, competitivas ou não. Direcionando para o ambiente em que a atividade turística se 
desenvolve, a natureza, padrões estratégicos de desenvolvimento e gerenciamento da atividade vem 
se direcionando sob a “pegada ecológica” no Brasil, a partir da inclusão de estratégias adotadas pelas 
Políticas Nacionais de Turismo no governo FHC, influenciadas pelas diretrizes estabelecidas na Rio 92 
(BRASIL, 1995).

Tal processo resultou na busca por um Turismo Sustentável, que consiste em uma abordagem positiva 
que visa a redução dos impactos nocivos resultantes das interações entre empresas turísticas, turistas, 
meio ambiente e comunidades autóctones (BRAMWELL; LANE, 1993).

Protagonizando o Turismo de Aventura, o seguimento une atividades de aventura, esporte e recreação, 
executado predominantemente em ambientes externos e em meio à natureza (BRASIL, 2010). O público 
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que pratica esta atividade procura por paisagens naturais, ar puro, desafios, desenvolvendo uma cons-
ciência ecológica e de educação ambiental, cujo foco está na preservação da natureza (BRUHNS, 1997). 
Estas atividades estão ligadas também à prática de atividade física que, segundo Nahas (2001), é um 
hábito que possui fatores responsáveis pela qualidade de vida e saúde.

Para a OMT (2003, p.89), o Turismo de Aventura:

Baseia-se em características naturais e ambientais, como montanhas, rios, florestas, 
etc. diferente dos passeios tradicionais, onde os recursos naturais são apreciados por 
sua beleza visual, o turismo de aventura leva a pessoa a um contato íntimo com o 
ambiente e toma algo a ser desafiado ou enfrentado.

Extraindo as modalidades possíveis dentro do segmento de Turismo de Aventura, podemos destacar o 
Cicloturismo, que consiste em viajar de bicicleta, em grupo, sendo competitiva e/ou cooperativa, com 
intuito de superação de limites, lazer e contemplação de paisagens. O cicloturista não se preocupa ne-
cessariamente com o destino final, mas sim com o trajeto, onde a principal atração é o caminho, a trilha, 
o percurso, e não o local em que irá repousar.

O Cicloturismo é um segmento de mercado de turismo que tem potencial para fornecer inúmeros bene-
fícios econômicos, sociais e ambientais para a comunidade em geral (FAULKS, RITCHIE & FLUKER, 2007; 
LUMSDON, 1996, 2000; RITCHIE, 1998) indicam que o Cicloturismo pode ser resumido em fatores como: 

Quadro 1: Fatores do Cicloturismo.
Fonte: Lamont (2009).

A representatividade do Cicloturismo no mundo pode ser observada sob a perspectiva econômica. Nos 
Estados Unidos, por exemplo, o segmento movimentou, para todas as atividades relacionadas ao ciclis-
mo e turismo, uma grandeza próxima a USD 133 bilhões anuais – estimulando 1,1 milhão de empregos 
e gerando uma renda de USD 17,7 bilhões em impostos em nível federal, estadual e municipal (FLUS-
CHE, 2012). Destaca-se também os benefícios de perspectivas ambientais e sociais, como a redução da 
emissão de poluentes aéreos e sonoros, reutilização de recursos e vias já existentes e qualidade de vida 
(NTA, 2007). Assim, o desenvolvimento de redes cicloviárias se torna atraente e segura, porém ainda é 
incipiente em destinos turísticos, notadamente brasileiros (SALDANHA et al., 2015). 

Cavallari (2012) afirma que o Cicloturismo vai além da eficiência e economia, pois a atividade pode ser 
utilizada como estratégia para a problemática da sazonalidade em destinos turísticos, pois permite a 
elaboração e estruturação de roteiros que contemplem um período de permanência menor e diversifi-
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• Pode estender-se em um único dia ou vários dias de viagem;

• Experiência de ciclismo em lugar afastado da região onde reside;

• A natureza da atividade de cicloturismo não é competitiva;

• Andar de bicicleta deve ser o objetivo principal da viagem;

• A participação no cicloturismo ocorre apenas em um ambiente ativo

• Cicloturismo é uma forma de recreação ou lazer.

Quadro
Fonte: Lamont (2009).

A representatividade do Cicloturismo no mundo pode ser observada sob a perspectiva 

econômica. Nos Estados Unidos, por exemplo, o segmento movimentou, para todas as

atividades relacionadas ao ciclismo e turismo, uma grandeza próxima a USD 133 bilhões

anuais – estimulando 1,1 milhão de empregos e gerando uma renda de USD 17,7 bilhões

em impostos em nível federal, estadual e municipal (FLUSCHE, 2012). Destaca-se também

os benefícios de perspectivas ambientais e sociais, como a redução da emissão de 

poluentes aéreos e sonoros, reutilização de recursos e vias já existentes e qualidade de vida 

(NTA, 2007). Assim, o desenvolvimento de redes cicloviárias se torna atraente e segura,

porém ainda é incipiente em destinos turísticos, notadamente brasileiros (SALDANHA et al., 

2015).

Cavallari (2012) afirma que o Cicloturismo vai além da eficiência e economia, pois a 

atividade pode ser utilizada como estratégia para a problemática da sazonalidade em

destinos turísticos, pois permite a elaboração e estruturação de roteiros que contemplem um

período de permanência menor e diversificação da oferta e atratividade turística.

Para Cavallari (2012, p.133):
Hoje, o cicloturismo representa muito mais do que apenas uma forma 
eficiente e econômica de viagem. Em meio à crise climática, aos
questionamentos éticos e econômicos sobre nosso atual estilo de vida,
nossos métodos de produção e hábitos de consumo, diante da busca 
constante e mais responsável por melhor qualidade de vida, novamente a 
bicicleta, através do cicloturismo, apresenta seu discurso revolucionário e 
libertário.

No Brasil, a interface do ciclismo e do turismo possui uma visão integrada para o

desenvolvimento do Cicloturismo fundamentada nas políticas cicloinclusivas. “Uma política 

cicloinclusiva é aquela que busca integrar o uso da bicicleta na rede de transporte com

condições seguras e eficientes” (BID, 2015, p. 1). Parte do princípio de que toda a rede 

viária também é de utilização dos ciclistas, e que a visão interdisciplinar na teoria e na 

Luiz Saldanha 3/7/19 00:13
Deleted: Brasill
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cação da oferta e atratividade turística.

Para Cavallari (2012, p.133): 

Hoje, o cicloturismo representa muito mais do que apenas uma forma eficiente e 
econômica de viagem. Em meio à crise climática, aos questionamentos éticos e eco-
nômicos sobre nosso atual estilo de vida, nossos métodos de produção e hábitos de 
consumo, diante da busca constante e mais responsável por melhor qualidade de 
vida, novamente a bicicleta, através do cicloturismo, apresenta seu discurso revolu-
cionário e libertário.

No Brasil, a interface do ciclismo e do turismo possui uma visão integrada para o desenvolvimento do 
Cicloturismo fundamentada nas políticas cicloinclusivas. “Uma política cicloinclusiva é aquela que bus-
ca integrar o uso da bicicleta na rede de transporte com condições seguras e eficientes” (BID, 2015, p. 1). 
Parte do princípio de que toda a rede viária também é de utilização dos ciclistas, e que a visão interdisci-
plinar na teoria e na prática de planejamento tornou a bicicleta um importante instrumento estratégico 
para o gerenciamento da mobilidade em referência aos outros meios de transporte (SAGARIS, 2015).

As Políticas Públicas para o desenvolvimento do Cicloturismo no Brasil se faz um recurso essencial, 
pois, como nos mostra Beni (2003), o fortalecimento da atividade turística é dependente da compreen-
são de que as políticas públicas de turismo é o conjunto de fatores condicionantes e diretrizes básicas 
que exprimem caminhos para atingir objetivos globais, determinando prioridades da ação executiva, 
supletiva e assistencial do Estado.

Para melhor compreensão do conceito de Políticas Públicas, Dias (2003) afirma que se constituem em 
“conjunto de ações executadas pelo Estado, enquanto sujeito, dirigidas a atender às necessidades de 
toda a sociedade”. São formadas por “linhas de ação que buscam satisfazer ao interesse público e têm 
que estar direcionadas ao bem comum” (DIAS, 2003, p. 121), sendo uma ação que reflete o pensamento 
e a ação do governo em favor do bem coletivo.

O Cicloturismo tem como uma de suas principais características a flexibilidade oferecida aos usuários, 
permitindo o acesso à diversos destinos turísticos que sejam poucos acessíveis por transportes moto-
rizados. Todavia, para o desenvolvimento da atividade, se faz necessária uma infraestrutura adequada 
para a sua demanda real e potencial (NTA, 2007). Segundo o Sebrae (2009, p. 4):

Conhecer o perfil do turista é indispensável para um destino turístico que deseja ser 
competitivo frente aos desafios do Setor. Sendo assim, faz-se necessário dispor-se 
de informações que norteiem assertivamente o planejamento estratégico de uma 
região, tanto para sua qualificação com o objetivo de atender e surpreender seus 
clientes, quanto para definições adequadas de ações de mercado e comercialização, 
promovendo, assim, o aumento do fluxo de turistas e o desenvolvimento sustentável 
dos destinos.

Nesta perspectiva, instrumentos de orientação para o desenvolvimento da atividade são criados, pen-
sando na eficiência das políticas públicas que buscam um significativo retorno econômico e social do 
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Cicloturismo. Temos como exemplo o “Circuitos de Cicloturismo: Manual de incentivo e orientação para 
os municípios brasileiros”, que se caracteriza como um instrumento de orientação para técnicos e diri-
gentes do poder público e parceiros para o desenvolvimento de circuitos e/ou roteiros de Cicloturismo 
(SOARES, 2010).

Conforme Carvalho, Ramos e Sydow (2013) cabe a inspeção periódica e manutenção preventiva desses 
equipamentos. O responsável pela operação deve avaliar as habilidades do cliente em um percurso tes-
te ou num trecho inicial do próprio percurso, cujo objetivo dessa avaliação é verificar sua aptidão física 
para seguir o roteiro. Antes da partida, os organizadores devem ainda esclarecer algumas informações 
tais como: tempo de duração e tipo do percurso, pontos e horários para alimentação; descrição das 
características do local; procedimentos de mínimo impacto ambiental; descrição dos cuidados com a 
segurança; verificação e exigência de vestuário apropriado para a atividade e se inclui seguro para os 
participantes.

No Estado de Goiás, as primeiras iniciativas que sustentam o Cicloturismo regional se concretizam com 
a criação de ciclovias no Município de Goiânia e nas rodovias estaduais, totalizando, em 2015, 76,8km 
de ciclovias goianas (GOIÁS, 2015a). Outro projeto de Cicloturismo desenvolvido pelo Estado de Goiás 
foi o Programa Experiências na Natureza, sob a responsabilidade da Goiás Turismo e da Secretaria de 
Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos - SECIMA. O Proje-
to compõe o cenário de políticas públicas de turismo no estado, propondo um evento, sob o segmento 
de Turismo de Aventura, que proporcionasse a interação com a natureza (GOIÁS, 2016). Esta interação 
com a natureza se deu com a visitação e a prática do Cicloturismo em Unidades de Conservação no 
território goiano.

A partir da necessidade de uma observação aprofundada dos dados sobre os cicloturistas, definimos 
como questão norteadora deste trabalho: Como se caracteriza o perfil do cicloturista quanto aos aspec-
tos sociodemográficos, bem como sua satisfação com o Programa Experiências na Natureza?

O estudo tem como objetivo propor um melhor entendimento do leitor sobre os conceitos do ciclotu-
rismo, bem como apresentar perfil do turista que participou do Programa Experiências na Natureza, 
desenvolvido pela Goiás Turismo em suas seis edições, e analisar qual o benefício do programa para a 
valorização das Unidades de Conservação e comunidades próximas através de uma análise crítica dos 
dados pesquisados e analisados pelo Núcleo de Pesquisa - Observatório do Turismo e divulgados por 
meio do relatório técnico “Programa Experiências na Natureza em Dados”.

2. MATERIAL E MÉTODOS

Para a realização deste trabalho, tomamos como aporte metodológico a revisão narrativa de literatura 
e análise crítica dos resultados. Para Cervo e Bervian (2002) a revisão narrativa de literatura resulta em 
uma síntese qualitativa dos resultados com análise crítica baseado nas leituras de obras e documentos. 
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O objeto abordado neste é o “Programa Experiências na Natureza” que compôs o Plano de Governo 
do Estado de Goiás denominado Experiências Inesquecíveis (2015/2016). O “Programa Experiências na 
Natureza” foi executado em parceria com a SECIMA, que cedeu o espaço de Unidades de Conservação 
no território goiano. Os dados a serem analisados são oriundos do documento “Programa Experiências 
na Natureza em Dados”, fornecido pelo Observatório do Turismo do Estado de Goiás. O documento 
consiste em um relatório de pesquisa sobre questões que circundaram o “Programa Experiências na 
Natureza”.

A partir de uma leitura geral do documento, foi selecionado o Resumo Geral dos Dados Programa Ex-
periências na Natureza. Julgamos estes dados como suficientes para termos uma visão geral do que foi 
o Programa. Após a leitura do documento, tecemos inferências qualitativas para avaliar o Programa no
que tange a sua execução, efetividade e responsabilidade.

3. RESULTADO E DISCUSSÃO

A Agência Estadual de Turismo (Goiás Turismo), órgão oficial de Turismo no Estado de Goiás que tem 
como missão executar a política estadual de turismo em conjunto com a SECIMA, desenvolveram o pro-
jeto do Cicloturismo e trilhas via  Programa Experiências na Natureza que foi realizado entre os anos de 
2015 e 2016, em cinco Unidades de Conservação de Proteção Integral no Estado de Goiás, envolvendo 
11 municípios goianos, como podemos observar na Tabela 1.

Tabela 1 – Unidades de Conservação e Municípios do Programa Experiências na Natureza.

Unidade de Conservação Esfera Municípios envolvidos
Parque Estadual da Serra de Caldas Novas (PES-
CaN) Estadual Caldas Novas

Área de Proteção Ambiental (APA) Rio-Parque do 
Araguaia Federal Caiapônia

Parque Estadual de Terra Ronca (PETeR) Estadual São Domingos; Posse; Guarani
Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros Federal Cavalcante; Alto Paraíso; São Jorge

Parque Estadual dos Pireneus Estadual Pirenópolis; Corumbá; Cocalzinho
de Goiás

Fonte: Goiás (2016), adaptado.

O Programa realizou sete eventos, sendo que seis deles estavam ligados ao cicloturismo e um 
voltado para corrida/trilha. Apresentando os eventos, respeitando a cronologia da execução, 
primeiramente temos a “Expedição Experiência na Serra de Caldas Novas”, realizado no dia 19 de 
dezembro de 2015, no PESCaN. Em seguida, temos a “Expedição Travessia Serra dos Caiapós”, 
realizado no dia 24 de janei-ro de 2016, na APA Rio-Parque do Araguaia. Prosseguindo, realizou-se 
nos dias 27 e 28 de fevereiro, a “Expedição Travessia Grutas e Cavernas Terra Ronca”, no PETeR. 
Conseguinte, foi realizado a “Expedição Chapada dos Veadeiros”, no dia 12 de março, em Alto Paraíso e 
São Jorge, Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros. No dia 26 de março o Programa seguiu com a 
“Expedição Serra dos Pireneus”, tendo o Parque Estadual dos Pireneus como palco. 
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Finalizando a modalidade de cicloturismo, o programa volta ao Parque Nacional da Chapada dos 
Veadeiros no dia 16 de abril, com o “Kalunga Mountain Bike”, no município de Cavalcante. Mudando 
o perfil esportivo, o programa retorna ao PESCaN com a “1ª Corrida Rústica Serra de Caldas Novas” no
dia 30 de abril. Considerando o posicionamento geográfico de cada evento (apresentado
complementarmente na Figura 1), podemos observar que o programa foi bem distribuído
espacialmente, contemplando boa parte das regiões turísticas, com exceção da Região do Noroeste
Goiano.

A atividade proposta pelo Programa Experiências na Natureza entra em consenso com o que os 
autores Neiman e Rabinovici (2002) abordam sobre a Educação Ambiental. Os mesmos acreditam que 
este processo de conscientização ambiental se dá através da relação direta do homem com a 
natureza, criando laços emocionais e sentimento de pertencimento do meio. Sendo assim, o 
Cicloturismo vai muito além, pois promove uma experiência única que pode influenciar na mudança 
de hábitos dos participantes e também movimentar a economia de base local das comunidades onde 
o evento ocorre.

Após o reconhecimento do ambiente e importância da execução do Programa Experiências na 
Natureza para melhorar a atratividade turística das unidades de conservação e qualidade de vida das 
comunidades autóctones, apresentamos os dados do perfil do participante, com o resultado 
quantitativo mode-rado entre os eventos.

Foram entrevistados 437 participantes durante todo o Programa, onde a predominância de gênero foi 
o masculino, com o número de 357 (81,7%) contra 80 (18,3%) do gênero feminino. A seguir,
observamos o Mapa Geral com os dados sobre o gênero dos participantes detalhado por evento
(Figura 1).

Neste dado, observamos uma disparidade significativa entre os gêneros dos participantes. 
Autores como Mourão (1998) e Goellner (2005) tratam a disparidade entre os gêneros de esportistas 
como resul-tado do patriarcado enraizado na cultura esportiva onde a participação do sexo feminino 
em competi-ções esportivas só foi definitivamente creditada a partir do século XX, porém com 
ressalvas de participação em determinadas modalidades.

Figura 1: Mapa Geral do Gênero dos Participantes.
Fonte: Goiás (2016), adaptado.
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No que trata sobre o perfil de aperfeiçoamento do atleta, observamos uma significativa participação 
de atletas amadores (67,5%) versus atletas profissionais (32,5%) (Figura 2), o que nos induz à percep-
ção de maior envolvimento de pessoas que não são esportistas profissionais em atividades que bus-
cam melhor qualidade de vida.

Figura 2: Percentual de Atletas Amadores e Profissionais.
Fonte: Goiás (2016), adaptado.

Este dado serve de alerta para a organização do evento, pois estes atletas possuem algumas 
necessidades específicas e precisam de orientações e acompanhamento direcionados em relação 
aos impactos, evitando possíveis lesões e contratempos que podem despender energia dos 
organizadores que não se precaverem quanto ao assunto. Como exemplo de importância sobre a 
questão, tomamos Lippo e Salazar (2007) que constataram em sua pesquisa, com uma amostra de 
210 pacientes de uma clínica de fisioterapia, que a maioria dos lesionados por acidentes 
esportivos eram amadores, carentes de treinamento esportivo que os preparassem para resistir aos 
impactos decorrentes do esporte. Quanto à idade dos participantes, a média geral foi de 33,3 anos, 
com a mínima e a máxima variando entre 14 e 71 anos. Podemos observar a seguir (Figura 3) a 
idade média dos participantes em cada evento:

Figura 3: Idade Média Geral dos Participantes.
Fonte: Goiás (2016), adaptado.
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Como observamos, a idade mínima registrada dos participantes na pesquisa foi de 14 anos. Esta situa-
ção nos mostra um equívoco da organização quanto ao cumprimento das regras. O Regulamento do 
Programa traz no item 1.3 como texto “Poderão participar ciclistas maiores de 18 anos, de ambos os 
sexos” (GOIÁS, 2015b). Registros fotográficos comprovam também que a regra foi burlada. Esta situação 
deve servir de atenção, pois quando se confeccionam regras de participação, o perfil do participante é 
delineado para melhor enquadramento das necessidades, assim, abrir exceção às regras pode ser uma 
ação irresponsável e, também, perigosa. Ao observarmos o poder econômico dos participantes, perce-
bemos que a média da Renda Mensal Individual dos participantes do Programa foi de R$ 3.378,86, na 
época (Figura 4). Este valor era equivalente a aproximadamente quatro salários mínimos.

Figura 4: Renda Mensal Individual
Fonte: Goiás (2016), adaptado.

Julgando a partir destes valores, podemos afirmar que o participante possuía poder econômico 
que possibilitava a aquisição do material básico exigido para a participação do evento, como 
descrito no item 2.1 do regulamento. Na questão da origem dos participantes (Figura 6), o número 
ficou dividido em Turista (65%) e Turista Cidadão (35%). A proporção de Turista Cidadão é 
notoriamente significativa, por ocupar 1/3 do número de participantes. Isto mostra que o cidadão 
está tomando os seus espaços no que tange à qualidade de vida (SEIDL; ZANNON, 2004) e o direito ao 
lazer (PEREIRA, 2009).

Figura 5: Categoria dos Participantes
Fonte: Goiás (2016), adaptado.
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O Programa buscou ter um retorno de informações em relação ao Planejamento, Organização e Apoio 
(Figuras 6 e 7). Quanto ao planejamento do evento, a nota de avaliação recebida foi de 4,01. Em relação 
à organização e apoio do evento, a nota de avaliação recebida foi de 4,36. Os resultados indicados mos-
tram que a qualidade do evento ficou acima da média, porém, com ressalvas em relação ao horário das 
atividades e alimentação fornecida, por exemplo. Eventos esportivos carecem de detalhes específicos 
para garantir a segurança dos participantes e qualidade da atividade (ABEOC, 2013).

Figura 6: Avaliação do Planejamento do Evento. 
Fonte: Goiás (2016), adaptado.

Figura 7: Avaliação da Organização e Apoio do Evento.
Fonte: Goiás (2016), adaptado.

Por último foi questionado ao participante qual fonte de informação ele teve conhecimento sobre 
o evento (Figura 8). Em primeiro lugar constam informações advindas das Redes Sociais (44%) e em
segundo lugar a indicação de amigos e parentes (33,5%). Estes dados mostram que fontes de
informação, virtual ou presencial, que contemplem a possibilidade de troca de expressões e
sentimentos (relações sociais) foram as mais utilizadas para a tomada de decisão para a participação
do evento.



91

Figura 8: Principal fonte de Informação
Fonte: Observatório do Turismo do Estado de Goiás (2016), adaptado.

Dentre os aspectos na avaliação do consumidor, segundo Paiva e Neves (2008), destaca-se a 
“análise do processo de decisão de compra”, que, para Kotler (apud PAIVA; NEVES, 2008), é 
influenciado por: estímulos de marketing, como o produto, preço, meios de comunicação e 
distribuição; estímulos de ambiente, como fatores econômicos, tecnologia, fatores políticos e 
culturais, e; características culturais, sociais, pessoais e psicológicas desse comprador (grifo nosso).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa teve como tema focal o Cicloturismo, mais precisamente uma avaliação dos cicloturistas 
que participaram do Programa Experiências na Natureza nos seguintes itens: gênero dos participantes, 
percentual de atletas amadores e profissionais, idade média geral dos participantes, renda mensal in-
dividual, categoria dos participantes, avaliação do planejamento do evento, avaliação da organização 
e apoio do evento e principal fonte de Informação e percepção do cicloturismo  como uma segmento 
de mercado propicio para fornecer inúmeros benefícios econômicos, sociais e ambientais para a co-
munidade onde ocorre o evento que foi idealizado e organizado pela Goiás Turismo, em parceria com a 
SECIMA, em cinco Unidades de Conservação sitiadas em território goiano, como uma política de estado 
via plano  Turismo “Experiências Inesquecíveis” e seu programa “Experiências na Natureza” . O Progra-
ma, desenvolvido entre os anos de 2015 e 2016, teve como finalidade a apresentação da diversidade da 
fauna e flora de várias localidades do Estado de Goiás, além de promover um “turismo ecológico sus-
tentável”, como afirmou o Diretor de Desenvolvimento, Pesquisa Turística e Eventos da Goiás Turismo 
(GOIÁS, 2016).

A ideia de pesquisar o cicloturista surgiu da observação sobre a implementação de políticas públicas 
para o desenvolvimento do Cicloturismo, onde compreender o perfil dos consumidores é um pré-requi-
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sito para um produto eficiente. Apenas conhecendo o consumidor, se pode construir um produto que 
atenda suas exigências.

O fato é que Goiás Turismo considerou importante a realização de pesquisas sobre o público, através 
do Observatório do Turismo do Estado de Goiás, tornando possível a realização deste trabalho, cujo 
objetivo geral era delinear o perfil do turista participante do Programa Experiências na Natureza, através 
de uma análise crítica dos dados coletados divulgados pelo documento “Programa Experiências na 
Natureza em Dados”. Com os dados coletados com os 437 participantes do Programa Experiências na 
Natureza, pode-se concluir que o perfil do cicloturista é composto em sua maioria por homens, têm 
entre 14 e 71 anos, renda mensal individual média de R$3.378,86, e são, na maioria, atletas amadores. O 
público participante é composto por 2/3 turistas e 1/3 turistas cidadão.

Quanto às avaliações acerca do evento, os participantes avaliaram como boa a qualidade do evento, 
segundo a escala estabelecida no questionário aplicado, no que tange o planejamento, organização 
e apoio. Sobre a divulgação, boa parte das informações recebidas pelos participantes partiram de re-
des sociais e indicação de pessoas conhecidas, o que caracteriza que a pessoalidade na divulgação do 
evento foi uma garantia de participação. Com ressalvas que devem ser consideradas, a estrutura do 
Programa Experiências na Natureza é eficiente e bem recebida pelo público, pois a proposta foi realiza-
da em sua primeira edição. Com tantos aspectos positivos, tomamos a liberdade de indicar a realização 
de uma nova edição, que mantenha a proposta de educação turística e ambiental, mas que contemple, 
também, novos espaços e comunidades, democratizando a prática da atividade turística. Considerando 
esta uma estratégia desenvolvida através de uma política pública, a mesma não deve ser traçada com 
o intuito de apenas realizar eventos. Deve-se levar em consideração que as estratégias devem contem-
plar, acima de tudo, um planejamento coerente com o protagonismo da comunidade receptora, a res-
ponsabilidade ambiental e a responsabilidade social, não visando apenas o aspecto econômico, e sim
a qualidade de vida do cidadão.

No decorrer da pesquisa concluímos que o cicloturismo vai muito além de um simples nicho de mer-
cado, é uma experiência única que pode mudar os hábitos das pessoas participantes e também a eco-
nomia de base local das comunidades que habitam as proximidades dessas unidades de 
conservação.
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